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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EM SALA DE AULA PARA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS (EJA)

MIRIAM FERREIRA

RESUMO: Nossa pesquisa é sobre: “Refletindo práticas pedagógicas em sala de aula para alunos da EJA 
nos dias atuais na cidade de São Paulo”, porque vimos à necessidade de se trabalhar com atividades 
pertinentes e apropriadas para esse público, e a importância de não infantilizar as tarefas aplicadas e 
de ter atividades que ofereçam desafios e crescimentos para seus alunos para que eles tenham 
motivação e interesse de terminar seus estudos. Capacitando-nos em nossa prática cotidiana, 
trabalhando de uma forma interdisciplinar as diferentes áreas do conhecimento, com referencial 
teórico e foco em especial na alfabetização inicial e na alfabetização matemática da educação de jovens 
e adultos. Nossa pesquisa estará embasada com referenciais metodológicos pesquisa empírica e 
bibliográfica.

Palavras-chave: EJA. Alfabetização. Motivação. Capacitação. Reflexão e ação.

INTRODUÇÃO

Vimos que a importância de se investir na EJA no Brasil, está primeiramente ligada ao 
reconhecimento desses indivíduos como sujeitos de direitos universais, que por causa de situações de 
desigualdades, teve seu acesso à Educação negada no passado e ainda é impedido no presente. A EJA 
(Educação de Jovens e Adultos) vem com uma proposta de “Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, 
assegurada, inclusive, sua oferta para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria”, ajudando 
a combater o ciclo da pobreza, e diminuindo os altos índices do analfabetismo no Brasil. 

Escolhemos esse tema, pois entendemos que como professoras, precisamos conhecer quem são 
os nossos alunos, e termos estratégias que possam suprir as necessidades dos alunos no processo de 
ensino – aprendizagem.

Capacitando-nos em nossa prática cotidiana, trabalhando de uma forma interdisciplinar as 
diferentes áreas do conhecimento, com referencial teórico e foco em especial na alfabetização inicial e 
na alfabetização matemática com foco na educação de Jovens e adultos.

Nossa temática nos ensina a indicarmos atividades pertinentes e apropriadas para esse público, 
estimulando a nossa prática da reflexão, de forma a tornar o educando o componente principal na 
construção de seu aprendizado. Ajudará nos como professoras a formar alunos, capazes de buscar 
informações em fontes variadas e utilizar a escrita como forma de expressão/comunicação em contextos 
diferenciados (informações, avisos, bilhetes, cartas, registro de atividades, mensagens, relatórios, contos, 
poesia, etc.), e a importância de não infantilizar as tarefas aplicadas e de ter atividades que ofereçam 
desafios e crescimentos para seus alunos para que eles tenham motivação e interesse de terminar seus 
estudos.

O HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL

A história da educação de jovens e adultos no Brasil é uma inovação para a Educação, mesmo 
que venha se dando desde a época do Brasil Colônia. As iniciativas no sentido de oferecer educação 
para os jovens e adultos são recentes. No Brasil Colônia, a educação para jovens e adultos era apenas 
de educação para a doutrinação religiosa, visando somente um caráter religioso do que educacional. 

No período do Brasil Império, tivemos algumas grandes transformações educacionais que 
priorizavam as necessidades de acabar com o analfabetismo.

No ano de 1876, é realizado um relatório, feito pelo ministro José Bento da Cunha Figueiredo, 
relatando a existência de 200 mil alunos assíduos nas salas de aulas.
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Em 1940, por ser detectado um alto índice de analfabetismo no país, houve uma decisão do 
governo para se criar um fundo para a alfabetização da população de jovens e adultos analfabetos.

Em 1945 cria-se a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura).

Em 1947, foi lançada a 1ª Campanha de Educação de Adultos.

Eram feitas várias críticas quanto ao método de alfabetização para a população adulta, como 
péssimas condições de funcionamento das aulas, a baixa assiduidade e qualidade no aproveitamento 
dos alunos, salários baixos para os professores, e falta de qualificação dos profissionais e um material 
de má qualidade. 

Paulo Freire sugeria que existisse uma interação maior entre o educador e o educando, e mudanças 
nos métodos usados.(AUTOR, PÁGINA, ANO)

Nas décadas de 50 e 60 começaram a ter mudanças em favor da educação popular. Paulo Freire 
se tornou a referência para educação de jovens e adultos

Trazendo mudanças na forma de se pensar, principalmente levando em conta a realidade em 
que os educandos vivem.

Em 1963, Freire é encarregado de organizar e desenvolver um Programa Nacional de Alfabetização 
de Adultos. Porém, em 1964, com o Golpe Militar, deu-se uma ruptura nesse trabalho de alfabetização, 
já que a conscientização proposta por Freire passou a ser vista como ameaça à ordem instalada.

Acontece então o exílio de Paulo Freire e começa o início de programas de voltados para 
alfabetização de jovens e adultos. Em 1967, o Governo controlava alfabetização de adultos com a criação 
do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), para a população de jovens e adultos visando à 
alfabetização funcional – aquisição de técnicas elementares de leitura, escrita e cálculo.

Nos anos 80, surgiram vários projetos de pós-alfabetização no qual vieram propondo um avanço 
nas operações matemáticas básicas e na linguagem escrita. O MOBRAL foi extinto em 1985 surgindo a 
Fundação EDUCAR. A década de 80 foi marcada pelas pesquisas efetuadas em torno da alfabetização 
de adultos.

Com a promulgação da Constituição de 1988, ficou como dever do Estado garantir ensino 
fundamental obrigatório e gratuito a todos.

Em 1990, a EJA se fortaleceu internacionalmente através da UNESCO, criada pela ONU no sentido 
de cidadania e formação cultural. Após todo esse crescimento foram criados os Fóruns Estaduais da 
EJA, que está cada vez maior e presente em todos os estados brasileiros.

A missão desses Fóruns era de que cada Estado realizasse encontros para identificarem objetivos 
e ações da EJA, desde então os Fóruns têm sido constantes.

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9334/96 propôs, em seu artigo 3o, a igualdade 
de condições para o acesso e a permanência na escola, o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
a garantia de padrão de qualidade, a valorização da experiência extraescolar e a vinculação entre a 
educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. A nova lei possui apenas três artigos, porém é 
considerada uma grande aquisição na área. 

Na década de 90 o governo incumbiu os municípios de ficarem com a responsabilidade da política 
nacional retirando-se desse papel. Com isso surgem várias parcerias entre os municípios e Universidades/
ONGs.

Quando o MEC deixa essa responsabilidade de política nacional para a EJA, surgem os Fóruns 
com estratégias mobilizadoras das instituições envolvidas com a EJA. Entre 1999 e 2000 os Fóruns 
tornam-se presentes nas audiências do Conselho Nacional de Educação discutindo os currículos da EJA. 
Os Fóruns se tornaram tão importantes e presentes que a Secretaria da Erradicação do Analfabetismo 
criou uma Comissão Nacional de Alfabetização e pediu uma representação dos Fóruns. Desde então os 
Fóruns têm sido os interlocutores da EJA nacionalmente, ajudando e aprofundando o tema EJA no Brasil. 

O Brasil firmou importantes acordos em conferências internacionais nos anos 80 e 90, dentre 
eles destacam-se a Declaração de Educação Básica para Todos – crianças, jovens e adultos, na Tailândia/
1990 no qual representou o primeiro marco, em seguido foi a V Conferência de Educação de Jovens e 
Adultos (V Confintea), no ano de 1997, na Alemanha, firmando a Declaração de Hamburgo e a Agenda 
para o Futuro. 
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Apesar de a EJA já ter ganhado uma expansão maior, muitos jovens e adultos procuram depois 
de muitos anos retornarem aos seus estudos e infelizmente uma grande parcela por diversos fatores 
como, por exemplo: o ambiente escolar não ter propostas que tragam atividades pertinentes, ou que 
despertem interesse por ser infantilizada e não adequada ao seu público (jovens e adultos) ou por fatores 
de ordem sociais e financeiros, os alunos acabam perdendo o interesse em completar seus estudos, 
acarretando problemas maiores para a vida desses educandos como por consequência ter dificuldades 
de entrar no mercado de trabalho, de ter melhores oportunidades e qualidade de vida fazendo com que 
esses alunos não consigam romper com o ciclo da pobreza, mas ao contrário trazendo um aumento para 
o ciclo da pobreza.

Pensando em Educação Popular percebemos a importância de enquanto profissionais da educação 
conhecermos nossos alunos, sua realidade, valorizar seus saberes e criarmos estratégias para que os 
alunos possam suprir as suas necessidades no processo ensino aprendizagem nos capacitando em nossa 
prática diária, refletindo sobre as práticas de ensino usadas em salas de aula, abrangendo de forma 
interdisciplinar as diversas áreas do conhecimento, com embasamento teórico e destaque especial na 
alfabetização inicial e na alfabetização matemática com foco na educação de Jovens e adultos.

Nosso tema ensina a propormos atividades pertinentes e apropriadas para esse público, 
estimulando a nossa prática da reflexão, de forma a tornar o educando o principal protagonista na 
construção de seu aprendizado; ajudará-nos como professoras a formar “leitores” e “escritores”, capazes 
de buscar informações em fontes variadas e utilizar a escrita como forma de expressão/comunicação 
em contextos diferenciados (informações, avisos, bilhetes, cartas, registro de atividades, mensagens, 
relatórios, contos, poesia, etc.), e a importância de não infantilizar as tarefas aplicadas e de ter atividades 
que ofereçam desafios e crescimentos onde os alunos possam aprender criar, propor, analisar, e também 
para que eles tenham motivação e concluam seus estudos.

Infelizmente é comum vermos em salas de aula da EJA atividades como desenhos prontos para 
colorir, ou atividades com temáticas infantis ou memorização e textos para copiar que não diz nada para 
o aluno, que não tem a ver com sua realidade do seu cotidiano e que não o ajudará no dia a dia.

Entendendo a Alfabetização como direito dos alunos que por vários motivos tiveram esse direito 
negado, mas agora tem a possibilidade de exercer sua cidadania perante a sociedade, tendo uma melhora 
significativa na sua qualidade de vida, ajudando os alunos a serem críticos e reflexivos e autônomos.

O papel do professor é muito importante nesse processo de ensino aprendizagem, pois ele será 
o mediador, não descartando os saberes dos alunos, mas ajudando-os a saírem do senso comum, auxiliando 
o aluno a ter um conhecimento letrado trazendo diversidades textuais e culturais.

Nossa pesquisa estará embasada com referenciais metodológicos pesquisa empírica e 
bibliográfica.

Em nossa fundamentação teórica abordará propostas como de Paulo Freire, publicações IBEAC /
EJA, coleção Viver, Aprender Educação de Jovens e Adultos e outros.

Em nossas pesquisas empíricas realizamos entrevistas no IBEAC (Instituto Brasileiro de Estudos 
e Apoio Comunitário) na qual a componente desta dupla de pesquisa (Miriam) foi estagiária remunerada 
por seis meses na equipe EJA do IBEAC, por causa disso nós (Damaris e Miriam) tivemos acesso livre a 
publicações, seminários com temática sobre EJA, grupos de estudos, encontros de educadores e 
coordenadores pedagógicos de Conselhos Comunitários que atuam na área da EJA, acesso a 
acompanhamentos pedagógicos em sala de aula da EJA (espaço de pesquisa cedido gentilmente pelas 
Coordenadoras do Projeto EJA IBEAC (Raquel e Solange)). Também realizamos entrevistas com 
coordenadoras pedagógicas, educadores e educandos de Conselhos Comunitários assistidos pelo IBEAC.

Em nossa pesquisa usamos registros das observações e fatos mais relevantes dos assuntos 
abordados.

A Pesquisa de Campo consistiu em: IBEAC/EJA, duas salas de aulas do Conselho Comunitário de 
Cangaíba e uma sala de aula do Conselho de Cotia, em salas divididas por nomenclatura Alfa e Pós-
Alfabetização e Multisseriadas. As salas são situadas em Bairros de fácil acesso, tendo muitos educandos 
vindos de bairros vizinhos para poder estudar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossa pesquisa teve como principal objetivo investigar as práticas pedagógicas para alunos da 
EJA. Verificamos que as práticas pedagógicas utilizadas para os educandos da EJA devem ser diferenciadas 
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das utilizadas nas escolas durante os ensinos regulares, requer um trabalho diferenciado por parte dos 
educadores.

Os educadores da EJA devem levar em consideração os aspectos de tempo, trabalho e bagagem 
que esses alunos trazem. Os professores devem realizar um trabalho no qual o foco não seja o que os 
alunos não sabem, mas sim, o que já sabem e a partir daí desenvolverem atividades levando em conta 
a realidade e idade de cada um, não infantilizando suas aulas.

Concluímos que muitos educadores sabem sobre a necessidade de não infantilizarem suas aulas, 
porém não sabem como proceder e não buscam meios de se informar/atualizarem para o não fazerem, 
continuando assim com essas práticas em salas de aulas. Pudemos verificar que toda essa teoria de não 
infantilizar as aulas, que existe há décadas, continua sendo uma utopia, porque os educadores a mantém 
apenas na teoria. Infelizmente a acomodação por parte dos educadores e educandos é o que mantém 
e faz com que não haja uma evolução no processo. Cabe aos educadores buscarem práticas pedagógicas 
que aproximem os saberes escolares com os saberes cotidianos de seus alunos, os desafios a serem 
cada vez mais superados, são enormes.

Sugerimos que sejam ampliados cursos regulares como os propostos pelo IBEAC as demais 
cidades, tentando assim erradicar práticas pedagógicas erradas e consequentemente diminuir a evasão 
de alunos da EJA.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Coleção Viver e Aprender 1: Guia do Educador Módulos 1 e 2 Módulos 3 e 4 Módulos 5 e 6 (Ministério da Educação 
e do Desporto Secretaria de Educação Fundamental e Ação Educativa)
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM (Legislação Internacional Adotada e proclamada pela 
resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948). (Artigos de 1 ao 30)
FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 
Paulo: Paz e Terra, 1996.
FREIRE, P. A importância do ato de ler. São Paulo: Cortez Editora, 1992. 
INEP, Geografia da Educação Brasileira, Brasília: 2001. 
FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 18. Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
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Departamento de Educação de Jovens e Adultos) Curitiba /SEED-PR/2006
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CONTEÚDOS DO SITE: Formação de professores; Participação da sociedade; Educação à distância.
DESTAQUE: O que um professor de EJA precisa saber.
Link: http://www.ibeac.org.br/index. php - acessado de março á junho/2011 
O QUE É: O Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário – IBEAC – é uma organização não governamental 
fundada em 1981, por André Franco Montoro (1916-1999) juntamente com lideranças sociais e educacionais, com 
o objetivo de estimular a participação e autonomia de grupos, como forma de lutar pela democracia, pela garantia 
de direitos e transformação de realidades.
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